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V O T O

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora): 

1. Conforme assentado na decisão agravada:

“2. No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.

4.071-AgR,  Relator  o  Ministro  Menezes  Direito,  este  Supremo

Tribunal decidiu que “o amicus curiae somente pode demandar a sua

intervenção até a data em que o Relator liberar o processo para pauta”

(DJe 15.10.2009).

Confiram-se  os  seguintes  julgados:  ADI n.  2.435-AgR/RJ,  de

minha relatoria, Plenário, DJ 10.12.2015; MI n. 833/DF, de minha

relatoria,  decisão  monocrática,  DJ  22.6.2015;      ADI  n.  2.825/RJ,

Relator  o  Ministro  Roberto  Barroso,  decisão  monocrática,  DJ

3.6.2014; RE n. 574.706/PR, de minha relatoria, decisão monocrática,

DJ  15.4.2015;  ADPF  n.  153-ED,  Relator  o  Ministro  Luiz  Fux,

decisão monocrática, DJe 7.5.2012; ADI n. 4.203, Relator o Ministro

Dias  Toffoli,  decisão  monocrática,  DJe  23.8.2010;  RE  n.  631.102,

Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJe 3.6.2011; RE n. 591.563,

Relator o Ministro Cezar Peluso, decisão monocrática; RE n. 608.482,

Relator o Ministro Teori Zavascki, decisão monocrática, DJe 7.2.2014;

e  RE  n.  511.961,  Relator  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  decisão

monocrática, DJe 12.6.2009. 

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi liberada para

a pauta de julgamento em 26.8.2016. 

3. Indefiro o ingresso como amicus curiae” (DJ 19.12.2016). 

2. Os argumentos  trazidos no presente recurso,  insuficientes  para

modificar a decisão agravada, demonstram apenas inconformismo com a

decisão pela qual contrariados os interesses do agravante.

Tanto não impede sejam apresentados memoriais pelo agravante aos

Ministros deste Supremo Tribunal. 

3.  Pelo exposto,  mantenho a decisão agravada pelos fundamentos

nela  contidos  e  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente

agravo regimental.


